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EDITAL DE TOMÂDA DE PREçOS NO OOí'20í9-CPL

TIPO: Menor Preço Global.

REGIME: Empreitada por Preço Global

REGÊNCIA: Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçóes.

ÓRGÃO INTERESSAOO:SecÍetaria de lnÍraêstrutuÍa e Serviços Públicos - SINFRA.

PROCESSO ADMINISÍRATIVO: 22.01.370120í 8 - SINFRA

DAÍA DE RECEBIMENTO E ABERÍURA DOS ENVELOPES: dia 03 de Junho de 20,9 às 09:00

horas. - Caso ocona ponlo facultativo ou outro impêdimento legal, a presente licitaçáo seÍá realizada

no primeiro dia útil subsequente.

A COMISSÂO PERMANENTE DE LICTTAçÃO DO MUNICiPIO DE IMPERATRIZ (CPL). iNStitUídA

pelo Decreto n' 044, de 31 de julho de 1997 e suas alleraçóes posteriores. faz público, para

conhecimento dos interessados, que realizará e julgaÉ â licitaÉo acima indicada e receberá os

envelopes HABILITAçÃO e PROPOSTA DE PREçOS na Rua Urbano Santos, no 1657, Baino

Juçêra - lmperatriz - MA, sob as seguintês condições:

I. OBJETO

1.l.Contrataçáo de empresa de espedalizada em serviços de engenharia para a execuçáo dos

serviços de implantaÉo de um Centro de Comercializaçáo de Produtos Comestíveis

PANELÓDROMO no Município de lmperatriz - MA,

1.2. Valor estimado para execuÉo da obra é de R$ í.,í95.356,70 (um milhâo quatrocentos e

noventa o cinco mil, trozêntos e cinquonta ê seis roaia ê setonta centavo6).

2. PRÂzo DE ExEcuçÂo
2.1. O prdzo d6 exgcuçào seíá de 06 (ssi8) mese!,contados a partir da dâta do Íecebimento da

ordem de Sêrviço emitida pela Secretaria de lntraestrutura, Transportes ê Serviços Públicos -
SINFRA,

3. FONTE OE RECURSOS

3.'1. As despesas decorrentes da contrataçáo coÍreráo à conla dos seguintes recursos

a) R$ 1.450.634,87 correspondentes a participação íinanceira da CODEVASF, correndo as

despesas à conta do Programa PAC - Programa de Trabalho 15244229k660001, garantido

atÍavés de Nota de Empenho 20í7NE58063í emilida êm 28 de dezembro de 2017.

b) R$ 44.721,83 a tílulo de contiapartida a ser efetuâda pelo município.
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ESTÂDO DO tlARAraHÃO
PREFEITURA I{UNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURÂ E SERVTçOS PÚBLICOS

UNIDADE ORçAMENTÁRlA: 15 - Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos;

AÇÃO: 15.45í .0058.1087 - Construçáo de obras civis e logradouros públicos;

NATUREZA DA DESPESA: ,t490.51 - Obras e lnstalaÉês/ Ficha: 248;

FONTE OO RECURSO: 01 - RecuÍsos Ordinários

5. DOCUMENTOS INTEGRANTES DESTE EDITAL

5.1. lntegram o presente Edital. como partes indissociáveis, os seguintes anexos:

a) Anexo I -Projeto Básico - Termo de Referencia

b) Anexo ll- Carta Credencial
c) Anêxo lll- Modelo de Atestado de Visita

d) Anexo lV -DeclaÍaçáo de Concordáncia

e) Anexo V - Modelo de Carta Fiançâ Bancaria

0 Anexo Vl - Declaração conÍorme Artigo 27, lnciso V, da Lei n'. 8.666/1993 (OeclaraÉo

Pessoa Jurídicâ)
g) Anexo Vll - DeclaraÉo de lnexistência de Fato Superveniente lmpeditivo da Habilitação

h) Anexo Vlll - Termo de compromisso de combate à conupção e ao conluio entre licilantes e de

responsabilidade sócio-ambiental

i) Anexo lX - DeclaraÉo que o(s) empreúrio (s), sócio (s), dirigente (s), responsável (eis) técnico

(s) nâo é (sâo) servidoÍ (es) publico (s) do Municipao de lmperatriz - MA.

j) Anexo X-DeclaraÉo de enquadramenlo de micÍoempresa e empresa de pequeno porte, conÍorme

JI
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4. DO LOCAL DE REÍIRADA DO EDITAL E APRESENTAÇÃO DE IMPUGNAçÃO E PEDIDOS
OE ESCLARECIMENTOS
4.1. O Edital e seus anexos êstaíão disponíveis para download no sítio da Prefeiiu.a, através do
endereço eletrônico !4@]EpgIaEiZIa j9!LDd!!q[ê99Ês ou podem ser obtidos mediante pagamento
no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), a seí rêcolhido através de Documento de Anêcâdâção
Municipal- DAM, emitido pela Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária;
4.2 O Edital e seus anexos poderão ser consultados gratuitamente na sede da CPL, na Rua Urbano
Santos, 1657, Baino Juçâra, lmperatÍizruA, estando disponiveis para atendimento em dias úteis,
das 08h às 18h.
4.3 Os pedidos de esclarecimentos e impugnaÉo sobre o Edital desta Tomada de Preços deverão
ser protocolizados, no horário comerciâ|, de segunda a seía-Íeira das 08:00 as 18:00 horas no
Protocolo Geral da Comissão Permanente de Licitação, Rua urbano Sanlos, no 1657 - BaiÍo
Juçara, lmperatÍiz-MA ou mediante via postal com Aviso de Recebimento (AR) enviado ao
endereço indicado no item 4.2.

previsto no Arl.3o da Lei Complementar n.o í23112006 e alterações posteriores.

l) Anexo Xl - Cronograma Fisico Financriío
m) Anexo Xll - Minuta do Conlrato.
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SECRETARIA DE INFRAESÍRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

6. DA PARTICIPAÇÃO

6.'l. Poderão participar desta licilaçáo quaisquêr empresas inleressadas que se habilitem dentro das

condiçôes aqui exigidas e que, na fase inidal de hâbilitaçáo, comprovem para a Comissão possuir

os requisitos mínimos de qualificação exigilos no Edital pâra a execuçâo do Objeto.

6.2. A particiíraçáo na Licilação implica na integral e incoodicional aceitaÉo de lodos os termos,

cláusulas e condiçóes deste Edital e de seus anexos, bem como das NoíÍnas da ABNT e da

SINFRA, ressalvado o disposto no PaÍágraÍo 3', do AÍrigo 4í, da Lei n".8.666/1993 e suas

alleraçôes posteriores.

6.3. Não poderão participar direta ou indiretamente desta liritaÉo:

6.3.,l Pessoa lisicâ ou jurídica que estqa cumprindo sanção cle suspensão de licitar com a

Adminislração Pública;

6.3.2. Empresas declaradas inidôneas ou SUSPENSAS para licitar e/ou contralar com a

Administração Pública, enquanto peÍdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabililaÉoi

6.3.3. Empresas cujo objeto social náo seja peÍtinenle e compativelcom o objeto desta licitaçáo;

6.3.4. Empresas que tenham sóciegerente, diretor ou responsável técnico, que seja servidor ou

dirigente de órgáo ou entidade da Adminisüação Pública Municipal.

6.4. É vedada a partidpaçáo de consórcios nesta licitaçao.

6.5. Não podeÉo participar desta licitaÉo pessoa jurldica na qual haja administrador ou sócio com

poder de direçáo detenlor de caÍgo em comissáo ou função de confiança que atue na áÍea

responsável pela dêmanda ou contrataçáo; ou que exerça funçáo de autoridade hierarquicamente

supeÍior no âmbito do poder execúivo municipal.

6.6. Empresas cujos proprietários eJou sôcios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os

impedimentos previstos nos arts.29, inciso lX com 54, l,'a'e li,'a", da Constituiçáo FedeÍal.

SeÍvidoí público municipal de lmperatriz.

7. CREDENCIAÍÚENTO E REPRESENTAçÂO

7.1 As empresas licitantes que se fizerem Íepresentar nesta licitaçáo, além dos envelopes de

'habilitaçáo' e 'proposta de preços-, deveÍào etetuaÍ seu qedenciamento e enlregâlo no ato de
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entrega dos envelopes, conforme abaixo:
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ESTADO DO ÂRAI{HÃO
PREFEIÍURA I,IUI{ICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE II{FRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

7.1.í. SÓC|O(A), EMPRESÁR|O(A) OU ASSEÍTTELHADO(A):

7.1.1.1 DeveÍá apresentar cédula de identidade ou documento equivalente que possua íoto,

requerimento de êmpresário, no caso de êmpresa individual, ou empresâ individual de

responsabilidade limitada - ElRELl, ou ato consütutivo,estalulo ou confalo sochl em vigor,

devidamente rêgistrado,em se tratando de sociedades comerciais, ê, no câso de sociedade poÍ

âÉes, acompanhâdo de documentos de eleiÉo de seus administradores, ou inscriçáo do ato

conslitutúo, no caso de sociedades ciüs, acompanhada de prova de direloria em exercício, ou

dêcÍeto de autorizaÉo, em se tratando de empresa ou sociedâde estrangeira em funcionamenlo no

País, e ato de registÍo ou autorizaÉo para tuncionamento expedido pelo órgáo competente, quando

a atividade assim o exigir, que comprovem sua capaciJade de repÍesentante legal, com expressa

previsáo dos poderes para exercício de direitos e assunçáo de obrigaçóes. Em caso de

administrador eleito em ato apartado, deverá ser apresenlada ata de reuniáo ou assembléia em que

se deu a eleiÉo.

7.í.2. PROCURADOR(A) OU ASSEMÉLHADO(A):

7.1.2.1. OeyeÍá apresentar lnstrumento Público de Mandato (ProcuraÉo), assinada por tabeliâo e

possuindo o selo de ÍiscalizaÇão do Poder Judiciário do Estado da sede do Cartório,outorgândo

obrigatoriamente poderes paía representiar a mesma em licitaçóes públicas, interpor recur§o e
renunciar a sua interposição. A oulorgantê podeÉ ainda, coníeír a(ao)outoÍgado(a) poderes para

emitiÍ proposta de pÍeços, emitir declaraçó?s, receber intimaÉo/convocaÉo, assinar contrato,assim

como praticar lodos os demais atos pertinentes ao certame em nome dâ outorgante. Deverá

apresentar .iuntamente com o referido instrumenlo, cédula de identidade ou documento equivalente

que possua foto do(a) outorgado(a),requerimento de empresáÍio, no caso de empresa individual,ou

empresa individual de responsabilidade limitada - ElRELl,ou ato constitutivo, estatuto ou contrato

social em vigordevidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no crl§o de

sociedadê por açôês, acompanhado de documentos de ele(Éo de seus administradoÍes, ou

inscriçáo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em

exercicio, ou decreto de autorizaçáo,em se tÍatando de empresa ou sociedade estrangeiÍa em

Íuncionamento no País, e ato de registro ou autoÍizaÉo para Íuncaonamento expedido pelo órgão

competente, quando a atividade assim o êxigir, que compÍovem a câpacidade de representante

legal do outorgante, com expressa preüsão dos poderes para exeÍcício de direitos e assunÉo de

obrigaçóes; ou

7.1.2.2. DeueÍá apresenlar lnstÍumento Particular de Mandato(Procuraçáo) ou Carta Credencial

(Modêlo no Anexo I deste Edilal).outoígando obrigatoriamente poderes para representar a mesma

em licilaçÕes públicas, interpor Íecurso e renunciar a sua interposiçâo. A outorgante poderá ainda,
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PREFEITURA ]iIUÍ{ICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURÂ E SERVIçOS PÚBLICOS

conÍerir a(ao)outorgado(a) poderes para emitir proposta de píeços, emitir declarações, receber

intimagão/convocação, assinar contrato,assim como praticar todos os demais atos perlinentes ao

certame em nome da outorgante. Deverá apresentar juntamente com o referido instrumento ou cârta

credencial,cédula de identidade ou documento equivalenle que possua Íoto do(a) outorgado(a),

requerimento de empresário, no caso de empíesa individual. ou empÍesa individual de

responsabilidade limitada ElRELl, ou ato constitutivo,eslatuto ou conlralo social em vigor,

devidamente regislrado, e se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por

ações, acompanhado de documêntos dê eleiÉo de seus administradores, ou inscÍiçáo do ato

constitutivo, no c:rso de sociedades civis, acompanhada de prova de direloria em exercicio, ou

decreto dê autorização, em se tratando de empresa ou sociedade êstrangeiía em Íuncionamento no

Pais, e ato de registro ou autorizaÉo para tuncionamento e&edido pelo órgão competente, quando

a atividade assim o exigjr, que compÍovem a câpacidade de representante legaldo outorgante,com

expÍessâ prêvisão dos poderes para exercicio de direitos e assunçáo de obrigaÉes.

7.1.3.Se tratando de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, estas deverâo

âpresenlâí declaração de enquadramento da licíante como Microempresa - ME, Empresa de

Pequeno Porte - EPP ou Cooperaliva equiparada - COOP, apta a usufÍuir do tratamento favorecido

estabelecido nos Arts. 42 a 49 da Lei Complementar n. í23, de 2006.

7 1.4 DeclaraÉo dê Elaboração lndêpendênte da proposta, conÍorme lnslrução Normativa no 02, de

16 de sêtembro de 2009-

7.1.sos licitantes inteÍessados em paíicipar do ceÍtame náo necessitam encaminhar seus

representante§ legais para entregaÍ o§ envelopes com a documenlaçáo e as pÍopostas, podendo,

inclusive, encaminhâlos viâ Correio ou oulro meio similar de entrega, atentando para as datas e
horários Íinais para recebimento dos mesmo§, constantes neste Edital. A coíÍespondência deverá

ser endereçada com Aviso de Recebimênlo (AR) paÍa a Comissáo de Licitação no endereço

indicâdo no ltgm il.2deste Edilal e conler os dois envêlop€s acima mencionados, além das

declarações complementares, com antecedência minima dê 1 (uma) hora do momento marcado

para abertura da sessáo públicâ.

7.2Os documentos enumerados neste Edital, deveráo seí apresentados, obÍigaloriamenle, da

seguinte forma:

7.2.1. Documento(s) original(is); ou

7.2.2. Por quahueÍ processo de ópia autenti:ada poí cârtório competente, por servidor membro da

CPL, ou publicãção em órgáo da imprensa oficiãl;

'l'
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EnveloDe no 0í - Oocum entâcão dê Hebilhecão

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

COMISSÁO PERMANENTÊ DE LtCIlAÇÃO - CPt
Rua Urbano Sentos, no í 567 - BairÍo Juçara - lmpêratriz - MA

TOMADA DE PREçOS No 00112019-CPL - Data: 0310612019 às 09:00 horas.
(Razáo social ou nome comercial do licitante e endereço).
(A DOCUMENÍAÇÃO APRESENTADA DEVERÁ ESTAR ENCADERNADA E NUMERADA)

8.2- Os Documentos de Habilitaçáo poderão ser acondicionados em c:rderno único, teÍ todas as
suas páginas numêradas e rubrierdas por represenlantê lêgal da licitante e deverão ser
apresentados, alternativamente, em original, por quahuer processo de ópia autenticada por
carlório competente, por servidor da administraçáo ou publicaçáo em órgão da imprensa oÍicial.
(RedaÉo dada pela Lei no 8.883, de 1994 Art. 32), para peímitir que a Comissão Pê.manente de
Licitação - CPL, ateste sua autenticidade. Só serào aceitas ópias legiveas, que oÍereçam condiçôes
de análise por parle da Comissáo Permaneote úe Liitaçáo - CPL.

Envelope n.o 02 - ProDosta Preços

' ':.-
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ESTADO DO XARA'{HÃO
PREFETTURA Í{U?{ICIPÂL DE IMPERATRIZ

SECRETÂRIA DE TNFRAESÍRUTURÂ E SERVIçOS PúBLICOS

7.3. A nâo apresentação ou incorÍeçáo nos documentos de cÍedenciamento a que se reÍeÍe o item

deste edital, bem como a apresenlaÉo de documenlos ilegíveis,náo excluirá a empresa licitante do

ceÍlame, ma§ impedirá o rêpÍesentante de se maniÍestar e responder pela mesma, e de praticâr

qualquer oulÍo ato inerênte a este @rlame.

7.4. A empresa licitante apenas poderá subíituir o repre§€nlante lêgâ1, câso o mesmo esteja

devidamente credenciado na sessão pública anterior.

7.5. Não será admitida a participaÉo de um mesmo representante para mais de uma empresa

licitante.

S.SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIÍIIENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃOE

PROPOSTA DE PREÇOS

8.'!. Documentaçáo Exigida: A documentaçáo deverá ser entregue pelo representante legal da

empresa licitante à coMlssÁo PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, êm 02 (dois) envelopes

opacos, devidamente lacrados e invioláveis, o primeiro, k entiÍcado como "ENVELOPE N' 01 -
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÀO', o segundo, como "ENVELOPE No 02 - PROPOSTA DE

PREÇOS', em cujas paíes extemas, além da razào ou denominaÉo social da empresa iicitante,

deveráo conter:

sEcRfÍrÀr oa §FRrfrrrmiÀ a 5tftço5 Ú3uao5
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ESTADO DO tIARÂÍ{HÃO
PREFEIÍURA I,IUI{ICIPAL DE IMPERAÍRIZ

SECRETÂRIA DE tÍ{FRAESTRUTURA E SERVIçOS PúBLICOS

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

CO[,IISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO _ CPL

Rua Urbano Santos, N' 1567 - Bairro Juçara - lmperaúiz - MA

TOMADA DE PREÇOS No 001I2019-CPL - Data: 0310612019 às 09:00 hoías.
(Razão social ou nome comercial do licitante e endereço).
(A PROPOSTA DE PREçOS DEVERÁ ESTAR ENCADERNAOA E NUMERADA)

A Proposta de Preços exigida deverá ser apresentada em 01 (uma) via enc€demada, em grampo

trilho. com suas folhas numeradas e rubricâdas pelo representante legal ou píeposto, em envelope

fechado, denominado ENVELOPE 02, datilografada ou digitada êm linguagem clara e obieliva, sem

eíros, rasuras ou enlrelinhas.

8.3. Na data, local e hora marcados para o certame, antes do inicio da sessão, as empresas

licitantes deverâo apresentaÍ:

8.3.1. Credenciamento (somente para as empresas que se fizeÍem presentêsdevendo cumprir o

disposto no item 7 deste edital), separadameÍ{e dos envelopes.

8.3.2. Envelopê 'Documentiaçâo de Habilitaçáo", contendo os documêntos para

habilitaÇão,observado o disposto no item 8.1deste edital.

8.3.3. Envelope 'Proposta de Preços', contendo o(s) píeço(s) do ob.ieto ora licitado, obsêrvado o

disposto no itêm E.í deste edital.

8.3. Declarada â abeÍtura da sessáo. nâo mais seráo admitidos novos proponentes, passando-se

imediatamente ao recebimento dos envelopes contendo. em separado, os documentos de

habilitaÉo e as propostas de preços,em envelopes opacos, lacrados e rubricados.

8.4. Habllllação Jurldlca: A documentaçáo reíerenle à habilitação juridica compreende os

documentos abaixo relacionados:

8.4.1. Registro comeÍcial. no c€so de empresa individual ou empíesa individual de

responsabilidade limitada - EIRELI;

8.4.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor acompanhando de todas as suas

alteraçóes. dêvidament€ regislrado, êm se lratiando dê sociedadês comerciais/emprê$riais, e,

no c.rso de sociedades por açóes, acompanhado de documentos de eleiÉo de seus

administradores;

tE(rírÀÁ 0r Níir6rilÍunr E sER rços ÚBrrcoá
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sEcRETARTa DE rr{FRAEsrRuruRA E sERvrços púBlrcos

8.4.3 Os documentos mencionados no item 8.4.2 deveíão estaÍ acompanhados de suas

alterações ou da respsctlva consolidação e deles deveÉ constar, entre os objetivos sociais, a

execuÉo de atividades da mesma nalurêza ou compativelcom o obiêto desta Licitação:

8.4.4. lnscrição do ato coostitutivo, no caso de sociedadês civis, acompanhada de prova de

diretoria em exercício;

8.4.5. Decreto de autorizaçáo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeil'a em

funcionamento no País, e ato de registÍo ou autorizaÉo para Íuncionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.4.6. DeclaraÉo de lnexistência de Fato Supervenienle lmpeditivo da Habililação, conforme

modelo Anexo Vll.

S.s.Regularidadê Fiscal, Social e Trabalhista:A documentaÉo referente à habilitaçáo fiscal,

sociale lÍabalhista compreende os documentos abaixo reladonados:

8.5.1. Cópia de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Fisicas (CPF) do empresário (no caso

de micro empreêndedor individual, ou empresário, ou empresa individuâl dê responsabilidade

limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empÍesa ltda), ou do

presidente (no câso de sociedade anônima), compÍovândo a inscriçáo paÍa com a Fazenda Federal.

8.5.2. Cópia de lnscÍiçáo no Cadastro Nacional de Pessoa Juridicâ - CNPJ, através do

Comprovante de lnscriÉo e de SituaÉo Cadastrâ|, emitido pela Secretaria da Rêceila Federal do

lvlinistério da Fazenda, comprovando possuir situaÉo cadastral ativa para com a Fazenda FedeÍal.

8.5.3. Cópia de lnscriçáo no Cadastro de ContÍibuintes Municipal, relativo à sede da licitante,

peÍtinente ao seu ramo de atividade e compalível com o objeto licitado;

8.5.4 Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, e com a Previdência Social relativa ao

domicilio ou sede do I icitante através de:

a) CeÍtidáo Conjunta Negativa de Débilos Relativos a Tributos Federâis e à Divida

Ativa da União unificada em relaçáo aos Débitos Relativos às Contribuições

Previdenciárias e âs de Terceiíos junto a Seguídade Social - CND/INSS, conforme a

Portaria PGFN/RFB n'.358/2014, e Ponaria PGFN/RFB n''1751/2014.

s&lar^Âr Dr illnrr§íRuTut^ 3 !€iMçot PÚ3L,l.cÁ
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a) Certidáo Negativa de Débitos da Dívida Aliva do Estado;

b) CeÍtidão Negâtiva de Débitos Reláivos a Tributos Estaduais

8.5.6 Prova de Regulaídade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede do Licitante,

emitida até 60 (sessenta) dias antes da data de enlrega dos envelopes, quândo náo vêr expresso o
pÍazo de validade, mediante apresentaçáo de:

a) Certidão Negatúa de Débitos Municipaisi

b) Certidáo Negatúa da Divida Aliva Relatúa aos Tributos: lmposto SobÍe

Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN e Taxa de Lacença e Veriíicação Fiscal
_ TLVF,

8.5.7. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia Por Tempo de SeÍviço - FGTS,

demonstÍando situaÉo regular no cumprimenlo dos encargos sociais inslituidos por lei,

comprovadâ mêdiantê a apresêntaçáo de:

a) Certificado dê Regularidade de SituaÉo perante o FGTS, emitido pela Caixa

Éconómica Federal - CEF.

8.5.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentaÉo da:

8.5.8.1. CNDT - Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, fomecida pelo Tribunal Superior

do Trabalho.

8.5.8.2 Termo de Compromisso pelo qual se compromete a seguir as Normas Trabalhistas, tais

como FormalizâÉo e Registros Contraluais e prevêrem um dimensionamento dos gastos com o
meio ambienle do trabalho, incluindo equipamentos de proteçáo, sob pena de desclassificâÉo, nos

termos do Artigo 48, lnciso ll, da Lei 8.666r'93.

8.5.9. DeclaraÉo de que não empÍega menores dê dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condiçáo de aprendiz,

apartir de quatoze anos, de

nos termos do ANEXO - Vl.

conÍoÍmidade com o disposto no art. 27, inciso V, da Lei n'8

9€CÂÍ^Âr^0€ ftfrusÍ&Jrlr a 5&íço5 Ú0uco5
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8.5.5 Prova de RegulaÍidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do Licitante,

êmitida até '120 (cento e vinte) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando nâo vier
expresso o prazo de validade, mediante aprêsentaÉo de:



E.6. OualiÍicação Económica e Financeira:

8.6.1. Balanço Petrimonial o Dêmonst.açóês Contábeis do último exerclcio social: 8âlânço

Patíimonial e demonstraçóes contábeis do último êxercício social, já exigiveis e apresenlados na

forma da lei, vedada a sua substituiçáo por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizado por índices oficiais, quando enceÍrados há mais de 03 (kês) meses da data de

apresentaÉo da proposta.

8.6.1 .1. O balanço patrimonial ê as demonstraçôes contábeis deverão esta. assinados por contador

ou outro proÍissional equivalente, devidamente regislrado no Conselho Regaonâl dê Contabilidade,

comprovado mêdianle a apresentaÉo do Certrrcado de Regularidade Profissional (CRP), devendo

ainda ser demonstrado através de cálculos a obtenção dos indices de Liquidez Gêral (LG), Liquidez

Corrento (LC) e Solvência Geral (SG) igual ou maior que 'l (um), resultanles da âplicaÉo das

seguintes fórmulasi

LG=

8.6.1.3. Serão considerados aceitos como na Íorma da lêi o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados:

a. Publicados em Diário OÍicial ou;

b. Publicados em joínal de grande ci.qllaÉo ou;

c. Regisbados na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante oul

d. Por ópia do Livro Diário. devidamente aulenlicado na Junta Comercial da sedê ou domicilio da
licitante, na forma da lN n" 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC, de 10

':'
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ATIVO CIRCULANTE + REALIãVEL A LONGO PRAZO

FÀSSrvoarRaúúNÍF A roNco PRAzo

LC = ATIVO CIRCULÂNTE

PASSIVO CIRCULANTE

8.6.1-2. No cáso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentaçáo de

balanço de abertura.

ATIVO TOTAL
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de agosto de í997, art. 60, acompanhada obrigaloÍiamente dos TERMOS DE ABERTURA e de

ENCERRAMENTO-

e. As êmpresas sujeitas à tributaÉo do imposto de renda com base no lucro real, poderáo

apresentar o Balan@ PatÍimonial transmitido através do Sistema Público de EscÍituraçáo Digital

(SPED).

8.6.í.5. A pessoa jurídica oplante do Sislêma de Lucro PÍesumido, que no decotrer do ano

calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei n'8.981, de 20/01/1995, deverá apresentar,
juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos TERMOS DE ABERTURA e ENCERRAMENTO.

S.TGarantia da Proposta

8.7.1.Termo de Recebimento de GaEntia da Proposta emitido pela Tesouraria da Prefeitura

Municipal de lmperalriz - A licitanle deverá preíar garantia no vaior correspondente a 1% (um por

cento) do valor estimado para a contrataÉo, optando por uma das modalidades previstas no art- 3í,
inciso lll, da Lei Federal n.'8.666/93, abaixo descritas. apresentadas nas condiçóes seguintes:

8.7.1.2. Se a opçào da gaíantia for Título da Divida Públba, estes deveráo ser emilidos sob a foÍma

escritural, mediante regisuo em sistema cadÍalizado dê liquidaÉo e de custódia âutorizado pelo

Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valoÍes econômicos, coríorme deÍinido pelo

Ministério da Fazenda.

8.7.1.3. Se a opÉo da garantia íor cauçáo em dinheiro, o licitante deveÍá recolher o valoí exigido

como garantia mediante Depó§ito em qualquer uma das seguintes contas: Banco do Brasil: Ag:

0554-1, c/c: 50.73S0 em nome da Preíeituíâ Muni:ipal dê lmperatriz/MA.

8.7.1.4. Seguro garantia, mediante entrega da compelente apólice, no original, emitida por entidâde

em Íuncionamenlo no País, em nome da PrefeituÍa Municipal de lmperatriz, estado do lúaranháo,

cobrindo o risco de quêbra dos têrmos de aceitaÉo da proposta (câso a licitante desista de cumprir

com o valor proposta), com o prâzo de validâde de no mínimo 120 (cento e vinte) dias â contar da

data de recebimento dos envelopes de habililação e propostas

§ECREüÂI 0€ 
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8.6.1.4. Na hipólese de alteraçáo do Capital Social, após a realização do Balanço Pât imonial, a

licitante deverá aprêsêntar ctocumeniaÉo de aneração do Capital Social, devidamênte Íêgistrâda na

Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.
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8.7.1.s.Fiança Banúria, mediante entrega da competente caía de Íiança bancáía, no original,

emitida por entidade em funcionamento no Pais, em nomê da Prefeitura Municipal de lmperatriz,

Estado do Maranháo, com o prazo de validade de no mínimo 120 (cento e vinte) dias a contaÍ da

data de recebimento dos envêlopês de hâbilitaçáo e propostas.

8.8. Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou RecupeíaÉo Judicial ou Extrajudicial,

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sêssenta) dias

de antecêdência dâ dâtâ dê apresentaÉo da proposta de preço, quando náo esüveÍ expresso o

prazo dê validade.

8.9. Dêclaraçáo de que náo êmprega mênores de í8 (dezoito) ânos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre e nem menores de 16 (dezesseis) aflos em qualquer trabalho, salvo na condiçáo de

aprendiz, â partir de 14 (quatoze) anos, de conformidade com o disposto no AÍligo 27, lnciso V, da

Lei n". 8.666/1993, no modelo do ANEXO Vl, deste Edital.

8.10. Termo de compromisso de combate à corrupção e ao conluio entre licitantes e de

Íesponsabilidade socioambiental.

8.1í. Declaraçáo que o(s) empresário lsocio(s) ldirigente(s) I responsável(eis) tecnico(s) nâo

é(são) servuor(es) público(s) do Municipio de lmperatriz - MA.

8.13. A empresa licitante que for ênquadrada na siluaÉo de múoempresa ou empresa de pequeno
poÍte que desejar exercêr o dirêilo de preíeéncia como cÍíáio de desempate, deverá apresentar a

declaração de enquadramento levandese em consideraÉo o último ano-calendário já exigivel.

8.13.1 A emprêsa licitante que enquadrar-se na hipólese do item 8.14, deste Edital e não

apÍesentar a reíerida declaraÉo ou descumpÍir a forma da apresentaçáo da mesma, náo

usuÍruirá o direito dê preíerênciâ como critério de desempate.

sE(rErÁflr D€ ffR{srnúruM Ê $Rlnços prj8Lrcos
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8.7.1.6. A gaÍântia prestada, só será libêrada após a decisáo que inabilitar ou desclassificár â
licitante, desde que não lenha havido recuíso ou âpós suâ denegaçáo, e no caso de habilitadas e

classificadas, após a adjudicãçáo e homologaÉo do seu objelo. Exceto a do ven@dor, cuja, a
devoluÉo ocorrerá âpós a assinatura do contralo, podendo sêr retila e reÍorçada como garantia do

contrato.

8.12. DeclaraÉo de enquadramento de microempÍesá e empresa de pequeno porte, conÍormê
previsto no Art. 30 da Lei Complementar no 12312006 e alterações posteriores.
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8.13.2 A empresa licilante que náo se enquadrar na situação de micÍoempresa ou empresa

de pequeno porte náo deverá aprêsentar a referida declaraÉo, sob pena de falsidade da

declaraçáo e consêquêntêmenle sêÍá declarada inabilitada.

8.13.3 Todos os documentos necessários para habilitaÉo deverão obedecêÍ

rigorosamente à sequência no item8, enumeÍados em ordem crescente e rubricados pela

empresa licitante.

8.13.4. Os documentos expedidos pela parlicipante, deverão, obrigatoriamente, ser

emitidos em papel timbrado da empresa licilante, possuindo razáo social, número do CNPJ.

€ndereço completo, leleÍone e endêreço eletrônico e-mail. Os referidos documentos

deverão ainda estar assinados ou rubricados pelo representanle legal, contendo o nome

completo do mesmo.

8.135 Náo será concedida pronogaÉo de prazo para apresentâção dos documenlos

exigidos para a habilitaçáo, com exceçáo ao disposto no AÍt.43 da Lei Complementar no

123/2006 e altêraçôes posterbres, conforme segue:

8.13.6. As misoêmpresas e empresas de pequeno porte, por ocasiáo da participaçáo em

ceítames licitatórios, deveráo âpresentar toda a documentiaçáo exigida para efeito de

comprovação de regularidade fi§c€l, mesmo que esta apÍesente alguma restriÉo.

8.13.7. Havendo alguma ÍestÍ(Éo na comprovaÉo de regularidade fiscal seÉ asseguÍado

o pÍazo de 05 (cinco) dias úleis, cujo termo inicial conesponderá ao momenlo em que o
proponente for declarado vencedoí do certarne.

8.13.8. Se a documentação de habililação estiver expirada, náo estiveÍ completa e correta

ou conlrariar qualquer dispositivo deste edital e seus anexos, a Comissáo Permanente de

LicitaÉo.

8.13.9. A Íalsidade das declaraçõês p[estadâs pela empresa licitante Gtraclenza crime
previsto no artigo 299 do Código Penal, sujeitando-se ainda às sanções administrâtivas
previstas no Edital, bem como demais legislações vigentes.
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9.0. Oualmcação Técnlca: A qualrrcaÉo técnica, requisito necessário para participar na licitaÉo,
dar-se-á por:

9.1. Apresentaçáo da Certidão de registro da empresa licitante e do(s) íesponsável (eis) técnico (s)

detento(es) do(s) atestado(s) e certidáo(ões) de acervo técnico (CAT) utilizados para esta licitação,

emitida pelo CREA ou CAU, com validade posterior à data dâ sessáo de habjlitação, devidamente
atualizada em todos os seus dados, acompânhadâ dâ declaraÉo de concordância, apenas dos

Responsáveis Técnicos indicados paía a reíerida obra (Anêxo lV).

9.2. Para efeitos da QUALIFIcAçÃO TÉCNICA PROFISSIONAL deverá apresentar comprovaÉo

de que o licitante possui em seu corpo lécnico peÍmanente, na data prevista de entrega da proposta

conforme art. 30, §1o, inciso I da Lei 8.666,/1993, Engenhei.o Civil e/ou Arquiteto detenloÍes de

atribuiÉo técnica conforme CONFEA - CREA e detentor de Atestado de Responsâbilidade Técnica

ou Registro dê Responsabilidade Técnica - RRT, deviilsmênte aveôado no CRE,a'/CAU, por

execução de serviços compatíveis em caraclerísticas com o objeto desta Licitaçáo, tomecido por

pessoa juridicâ de direito público ou píivado. comprovando ter executado serviço de:

M3 153,ôô

101,00

157,15

2.3 8.9 804.82

9.2.1. Dêclaraçáo indicando o nome, CPF, número de registro entidade proÍissional da região
competente. do Responsável técnico que acompanhará, de foÍma Íesidenle, a execuÉo dos
serviços de que trata o objeto da contrataçáo. O Responsável técnico indicado deverá ser o mesmo

3ô6,75

2_1_2_1 DE[,toLtçÂo DE coNcRETo stMPLEs

2.3.2.1
FABRTCAçÃo DE FôRMA PARÂ vnaqs, coM
MÂDEIRA SERRADA, E = 25 tiil AF-12/2015

M2

ALVENÀR|A DE \EoAçÃO OE B|-OCoS CERÀM|CoS
FURÀDOS tlA HORZOIIÍAI- DESX1SXI9CM

(EspÉssuec gcM) oE pARED€s coM ÀREA LiourDA
T,{AIOR OU IGI,Âf, Â 6ITseM VÃOs E ARGAÀTASSA DE

ASSENTAIENTO COM PREPÁRO ÊM BETONÉIRA,

AF 062014

2.3.7 4

REVESTIIif,NTO CERÁIi{CO PÁRÂ PÁREDES
INIERNÁS CON' PLÀCAS TIPO ESMATTAOA EXTRA

DE DI}f,NSÔ€S 3OX3O CM APLICÂDÂS EM
AMEIENTES DE AREÂ MÂIoR QUE 5 Tf, NA ALTURÂ
INTEIRA DAS PAREOES, AF 06/2014

M2

M2

ExEcuçÂo DE pAÍtoEstÂclolül,€NÍo EM prso

INIERTRAVADO, COIT BTOCO RETANGUTAR COR

NATURÂL DE M X 10 CTA ESPESSURÀ 6 CM,

^Í 
12n015

M2
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2.3.3.1
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que conslaÍ nos Atestados apresentados, eíe podeÉ ser alteÉdo durante a execução por outro
que cumpra as exigências do item.

9.2.2. A licitante deverá comprovar o vinculo do (s) profissional (is) detentor (es) da (s) certidão(ôes)

de aceívo técnico (CAT) ê do (s) âtêstado (s) através da apresentaÉo de 0í (um) dos seguinles

documentos:

9.2.2.1. Da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante;

9.2.2.2. Do contrato social da licitante em que conste o (s) proÍissional (is) como sócio (s);

9.2.2.3. Do confato de trabalho (modelo CREA) entre a licitante e o responsável lécnaco,

em que se crie vinculo de responsabilidade lécnica ou outro equivalente.

9.3 CompÍovaçáo de Aptidão de Desempenho Técnico Operacional da Licitante, através de

Atestados ou Certidóes Íornecidos por pessoa juÍidica de direito público ou privado, devidamente

averbado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de

Arquitetura e Uóanismo - CAU, comprovando ler executado as quantidades minimas dos seguintes

serviços, abaixo indicadas:

' .']'
it

2.1.21 oEMoLçÁo DE coNcRETo stMPLEs M3 153,66

2.3.2.1
FABRTCAçÃo 0c FôRMA pÂM vrG6s, c0 nAoErRÀ
SERRADÂ E = 25 i/i,L AF-12r2015

M2 1{)1,00

2 3.3.1

AIVENARIA DE VEDAÇÃO OE Btocos cERÁMcOs FURÀDOS

NA HoRZOIITAL DEgXígX'|gCM (ESPESSUM gCM) 0E
P',REOES COM AREA LNUOA I,IAIOR OU IGTJÁL Á 6[f,SEM
vÁos E ARGAIiIASSA DE ÂssENTAti€NTo coM pREpARo EM
EETONEIRA, AF OÜm1'

M2 36ô,75

2.3.7 4

2.389

REVESTIIINTO CERÀMICO PÂR,q PÂREDES INTERiüS COM
plAcÀs Ttpo Esli.tÂf,TADA ExrRA DE Dtt'ÉNsôEs 30x30 cM
APLICADÂS EM ATaENTES DE ÂREA I.TAIoR oUE 5 [.f NA
ALTURÂ INÍEIRÀ OAS PAREDES, AF-06/2011

M2

M2

457,15

804 82

EXECUçÀO DE PATTOESTACTONÁICMrO EM P|SO
INTERÍRAVÁDO, COM BLOCO RETANGULAR COR NATURÂI DE
20x 10 cM, ESPESSURA 6 Cu Af_12/2015

s6(xEnflÁx rrRrIsÍk ü^ E 58vro5 prJBU(os
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9.3.1. Os atestados e/ou cêrtidóes reíerentes a píojeto, Íiscâlizaçáo, supervisáo, gerenciamento,

controle tecnológico ou assessoria lécnica de obras, náo serão consideradas válidas para

atendimento à qualiÍicaçáo técnica.

9.3.2 Para fins de análise dos ateslados e certidôês serão observadas as datâs de aberturas da

ART. nos termos da Lei n" 6.496r/7, data de emissáo da CAT, local de execução, nome do

contratante e da pessoa juridica contratada, nome(s) óo(s) Íesponsável(is) tecnicos(s). seu(s)

título(s) profissional(is) e número(s) de regisbo(s) no CREA, descriÉo técnicá (planilha) indiÇando

os serviços e quantitativos executados, prazos de êxecuçáo, entre outros. Os atestados deveráo ser

acompanhados pela planilha de serviços, devidamente aveôada no CREA ou CAU, Íazendo paÍte

integrante do Acervo, para Íins de análbe e constatação dos serviço§ solicitados no item 9.0

Qualificação Tócnica.

9.3.3 Fica proibida a indicaçáo, por duas ou mais licitiantes, do mesmo Re§ponúvel Técnico,

hipótese na qualtodas serão inabilitadas

9.3.4 Em c€sos de dúvidas, â administ'aÉo poderá soliríaÍ à licitante ópia do Contrato, ópia da

ART/RRT, e/ou originais, para fins de esclarecimentos.

9.3.5 Os atestados solicitados visam qualificar o procedimento e resguardar a Prefeitura Municipal

de lmperatriz com a participaÉo de empresas que detenham infraeslíutura adequada em Íazão das

caracteíisüc€s dos tÍabalhos.

9.4. Não 9orá admitida, em qualquer hipótesê, a retirada da documontaçào apresontada pela

licitante em sua versào original nos autos do processo.

9.5será considerado inabilitado o licitante que deixar de apresêntar, ou apresêntar de Íorma
incomplela, incompreensivel, ilegivel, com erro, Íasura, omissáo, qualquer exigência contida neste

á

Êdital

*cRrÍrft^ DE rxf*^tíntmr&l a s€rMços ÉBr.icos
Rur, rn. id., h,pcí.[r, cEP:ó590,rm
rlBrtdz u CiPJ: 0ó.rr6.4Jtúr íá

www. imperatriz. ma. gov br

9.3.6O(s) licitante(s) deverá(ão) apresêntar, preferencialmentê, somente o(s) atestado(s) e/ou

cedidão(ões) necessáÍio(s) e suficiente(s) para a comprovaÉo do exigido, qÍifandocom marca

lglllgos itens que comprovem as exigêncbs para melhor visualizaÉo quando da análise por parte

dOS MEMbTOS dA EQUIPE TÉCNICA DA SINFRA.
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9.6. Os documentos pertinentes e exigidos neste edital, dentro do Envelope no 01, deveráo, ser

enlregues, encedernados e numoradoa sequencialmente e na ordem indicada neste edital, a fim

de permitiÍ maioÍ rapidez durante a conferência e exame conespondentes-

9.7. O Envelopê no 02 deve conter a seguinte identiÍicâÉo:

Envelope n.o 02 - Píoposta Precos

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

COMISSÃO PERMANENTE DT LICITAÇÂO _ CPL

Rua Urbano Santos, No 1567 - BairÍo Juç8ra - lmperatriz -Ma.
ÍOMADA DE PREçOS No 001Í20í9-CPL - Data: 03106120'19 àe 09:00 horaa.
(Razáo social ou nome comercial do licitante e endeÍeço).
(A PROPOSTA DE PREçOS DEVERÁ ESÍAR ENCADERNADA E NUMERAOA}

E em seu interior deverá conter os seguintes documenlos e elementos:

9.8. Proposta de Proço!, em papel timbrado da licitante, dalilograÍada ou impressa por qualquer

oufo meio, datada e assinada pelo seu responsável ou representânte legal da lk ante, rubricada,

isenta dê emendas, rasuras, ressr vâs ou entrelinhas, contendo, necessariamer{e, os píeços, em

moeda conente nacional, em valoÍes unitáÍios e totais, absolutamente líquidos já iocluidos todos os

encargos ineíentes ao objelo; contendo:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inÍerior a 60 (sêssenta) dias, contados a partiÍ

da data de abertura da licitação;

b) PRAZO DE EXECUçÃO

b.l. O prazo de execução será de 06(s9iE) mgse!, conlados a partir da data do recebimento da

ordem de serviio emitida pela SecretaÍia de lnfiaeslrltura TranspoÍtes e Servcos Públic4s;

c) O preço total da proposta em algarismo e por exlenso;

9.9. Orçamento analítico com preços unitários, assinados nas últimas folhas e Íubricados nas

demais.

9.'10. Cronograma Fisico Financeiro.

9.11. ComposiÉo de custo unitário dos sêrvi;os-

SECREITiL DE I Fru5TRÚTL]&A E sER'íIçOs Ú5U'O5

ltFrtnu u CNI: 0ó.r5t.t5tlm1iá
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9.í2. Composiçáo de custo unitário da máo de obÍa.

9.í 3. Quadro de composi(Éo do BDI aplicando aos preços da Obra.

9.'13.1 Os tributos IRPJ e CSLL não devem integrar o cálculo do LDi (BDl), nem tampouco a planilha

de custo diÍêto.

9.13.2 Os itens: Administração Local, lnsialaÉo dê Canteiro e Acampamenlo, Mobilizaçáo e

DesmobilizaÉo, devem constar na planilha oÍçamentárÉ e náo no LDI (BDl).

9.'14. Planilha de Encargos Sociais conformê modelo apresentado no Anexo X I

9.'15. As licitantes deverão apresentar a proposta em mídia eletrônica (CD-ROM), formato .XLS

"Excel" e em contormidade com a proposta impressa. A ausência da proposta em mídia, bem como

as divergências entre as propostas em midia e escÍita, implicará na desclassificaÉo da empresa.

9.16. As pÍopostas deverão apresêntar preços coÍTentes de mercado, conÍorme estabelece o art. /í3,

lV da Lei n" 8.666/93.

9.17. É de exclusiva responsabilidade dos licitanles a descÍição de todos os dados da proposta

apÍesentada:

9.18. Não serão consideradas as propostas apresêntadas fora do pÍazo, bem c omo aquêlas que

contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, de modo a ensejaí dubiedade, principalmente

em relaÉo a valores;

9.19. As propostas de preços seíão abertas em alo público, em data a ser definida pela Comissão

Permanente de LicitaÉo e comunicada preüamente âs licitantes.

9.19.1. As Propostas de Preços que náo atendeÍem às condições deste Edital, que oÍerecerem

alternativas de ofeÍtas e cotações, bem como vantagens nela não previstas ou preços unitários e/ou
global superiores ao limite estabelecido, tendo-se como limite estabelecido o orçamento estimado
da obra ou ainda, preços unitários e/ou global manifestamenle inêxequívêis, assim considerâdos

aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentaçáo que

comprove que oS custos dos insumos sáo coerentes com os de mercado e que os coêficienles de
produtividade são compativeis com a execuçáo do objeto do contrato, bem como aqueles que náo

atenderem ao Artigo 44, § 30, da Lei n.. 8.6ô6/'1993, seráo desclassificâdas. DeveÉ ser observado o
disposto no AÍtigo 48 da Lei no. 8.666/1993, em especial o seu § ío para apufttção de preÇos

unitários ou global inexequivei§.

s€cEÍrxrÀ D€ .rFi^E5rxtmr. r sFerços FlEUcos
tu4 i ,n. id. rlEàúr! cP 6r.907.rm www.imperatriz. ma. gov br
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9.19.2. Os documentos pertinentes ê exigidos neste edíal, dentro do Envelope no 02, dêverão seÍ
enlrêgues, oncadernados e numoradoa sequencialmênlê ê na ordem indicada neste edital, a Íim

de peímitiÍ maior Íapidêz durante a confeÍência e exame @írespondentes.

9.19.3. Em nenhuma hipótese, o conteúdo das propostas poderá ser alteÍirdo, seia com relaÉo às

caracteristicas técnicas, marcas, modelos, prazo de entrega, prazo de garanlia e preço dos

serviços, equipamentos e materiais, coeficientes de produtivadade ou de qualquer outra condiçâo

que importe modificação dos seus termos orilinais, rêssalvadas aquelas destinadas a sanaÍ apenas

fâlhas formais, altêraçôes essas que serão analisadâs pela Comissão Permanentê de LicitaÉo.

9.19.4 Serão conigidos automaticamente pela Comissáo Permanente de Licitação quâisquer enos

ârjlméticos, bem como as divergências que poryentura ocorerem entre o preço unitário ê o total do

item, quando prevalecerá sempre o primeiro.

9.19.5 A Íalta de data e/ou rubrica da proposta somenle poderá ser suprida pelo representante legal

presente à íeunião de abertura dos envelopes "Proposta" e com poderes para esse fim, sendo

desclassificado o licitiante que náo satisfzeÍ talexigência.

9.í9.6. A íalta do CNPJ e/ou endereço completo poderá, também, ser suprida com aqueles

constantes dos documentos apresentados dentro do Envelope n.o 01 - "Documsntaçào dê

Habilltsção".

'10 - DAS MICRO E PEQUENAS EÍ!|PRESÂS

10.1 - Po. toÍça da Lea Complementaí n '12?06 e do art.34 da Leln" 11.488/07, as micÍoempresas

- MEs, as empresas de pequeno porte - EPPS e as Cooperativas a estas equiparadas - COOPS

que lênham inteÍesse em pâíticipar dêste pregáo deveráo observaí os procedimentos a seguiÍ
dispostos:

a) As licitantes que sê enquadram na condiÉo de ME, ÊPP ou COOP, e que eventualmente
possuam alguma restriçáo no locante à documentaÉo Íelativa à regularidade liscal e

lrabâlhista, deverâo consiqnar tal inÍormaçáo expressamente na dêclâragão prevista no item

7.'t.3.

a.1) Havendo alguma restriÉo na comprovaÉo de regularidade flscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogávêl por igual periodo, paÍa a

regularizaçáo da documentaçáo, a realizaÉo do pagamento ou parcelamento do débito e a
emissão de eventuais certidôes negatúas ou positivas com eÍeilo de cerlidáo negativa.

a.2l O prazo para regularizaÉo fiscal e trabalhista sêrá contado a partir da divulgaÉo do
resullado da Íase de habilitação

sEcRÍÍrÀ^ 0€ rNFxatsÍruTuRr E sa*VrçOs ptl8UaOS
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a.3) A pronogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da adminislração
públkã, quando requerida p€h licitanle, mediante apresentaçáo de justifcaliva.

a.4) A não regularização da documêntaÉo, no prazo pÍevisto na subcondição anterior.

implicará decadência do direito à contrataçáo, sem prejuízo das sanções previstas neste

Edital.

No momento da oportuna fase de habililaÉo, caso a licitante detentora da melhor proposta

seja uma ME. EPP ou COOP, deverá ser ap.esentada, no respectúo envelope, loda a
documentâção exigida neste edital, aanda que os doqrmênlos pertinenles à regulaÍidâde
íiscal e trabalhista apresenlem alguma restriçáo, bem como alguma esÉcie de documento
que venha comprovar sua cond(Éo de miqoempresa ou empresa de pequeno porte;

Como critério de desempate, será assegurada preferência de contrataçáo para MEs, EPPS

ou COOPS, entendendo-§e por empale aquelas situações em que as propostas

apresentadas por MEs, EPPS ou COOPS sejam iguais ou até 50Á (cinco por cento)
superiores a melhor proposta dassiíicada.

Pala êÍêito do disposto no item acima, c€raclerizando o empatê, proceder-se-á do seguinte

A ME, EPP ou COOP mais bem classificãda teÉ a oportunidade de apresentar nova
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encênamento dos lances, sob pena

de preclusão;

A nova proposta de preço mencionada na alínea anteÍioÍ deverá ser inferior àquela
considerada vencedora do certame, siluaÉo em que o objeto licitado será adjudicâdo em

íavor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preç4 seja
aceitável e a licitante atenda às exúências habilitatórias;

Não ocorrendo a contratação dâ ME, EPP ou COOP, na íorma da alínea anterior, seÍão
convocda as MEs, EPPS ou COOPS remanes@ntes, na ordem classiÍicatória, para o

exercicio do mesmo direito;

no caso de equivalência de valoíes apresentados pelas MEs, EPPS e COOPS que sê

encontrem enquadradas no item 7.1., alinea c, será realizado sorteio enbe elas para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;

na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.1., alínea c, o ob.ieto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

SECREüRIÁ Dr rNfRAtsrXuÍmr É 5€f,r1çO§ RTBUCO6
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